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GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0034822-52.2011.815.2001.
ORIGEM: 8ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Volkswagem S/A.
ADVOGADO: Aldenira Gomes Diniz.
APELADO: Ana Maria de Oliveira Macedo Marinho. 
ADVOGADO: Camilo Macedo.

EMENTA:  APELAÇÃO.  REVISIONAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  PRELIMINAR.  COISA  JULGADA. 
PEDIDOS  DIVERSOS.  REJEIÇÃO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA 
CUMULADA  COM  OUTROS  ENCARGOS.  IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DEVOLUÇÃO 
DE FORMA SIMPLES. PRECEDENTES DO STJ. PROVIMENTO PARCIAL.

1.  Uma  ação  não  é  idêntica  à  outra  quando  os  pedidos  são  diferentes,  não  se 
podendo assim falar em coisa julgada entre elas.

2. A jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de não ser 
possível a cobrança da comissão de permanência cumulada com outros encargos 
moratórios.

3.  O  STJ  firmou  entendimento  sobre  a  inviabilidade  da  repetição  em dobro  de 
valores nos casos em que não comprovada a má-fé da parte que realizou a cobrança 
indevida.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
nº 0034822-52.2011.815.2001, em que figuram como Apelante Banco Volkswagem 
S/A e Apelado Ana Maria de Oliveira Macedo Marinho.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em conhecer  a  Apelação e  rejeitada a 
preliminar, no mérito, dar-lhe provimento parcial. 

VOTO.

Banco Volkswagem S/A  interpôs  Apelação contra  a Sentença prolatada 
pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa, f. 107/116, nos autos da 
Ação Revisional c/c Repetição de Indébito em face dele ajuizada por Ana Maria de 
Oliveira Macedo Marinho, que julgando os pedidos de exclusão da capitalização 
de  juros  e  da  comissão  de  permanência,  declarou  esta  ilegal,  como  também  a 



cobrança  da  tarifa  de  abertura  de  crédito  e  de  emissão  de  boleto  bancário,  e 
determinou  a  devolução,  em  dobro,  dos  valores  pagos  a  este  título,  corrigidos 
monetariamente desde a data de cada pagamento,  acrescidos  de juros de mora a 
partir da citação, condenando-o ao pagamento das custas e honorários advocatícios 
fixados em 20% sobre o valor apurado em liquidação de sentença, por entender que 
a parte Autora decaiu de parte mínima do pedido, porquanto a Sentença reconheceu 
apenas a legalidade da capitalização dos juros.

Em suas razões,  f. 117/142, alegou que a matéria já fez coisa julgada em 
razão de haver sido decidida por Sentença no 2º JEC da Capital, que a cobrança da 
comissão  de  permanência  é  válida  por  não  ser  cumulada  com  os  juros 
remuneratórios, que a cobrança da TAC e da TEC não é vedada pelo CMN em razão 
de objetivar ressarcir um serviço prestado pela instituição financeira, e que como não 
utilizou de má-fé ao firmar contrato com o Apelado, eventual devolução de valores 
deve ocorrer de forma simples, pugnando pelo provimento do Recurso para que seja 
reconhecida a coisa julgada material, ou para que a Sentença seja reformada e os 
pedidos exordiais julgados improcedentes.

Contrarrazoando, f. 157/166, o Apelado alegou a não existência de coisa 
julgada em razão da matéria discutida na ação ajuizada no 2º JEC da Capital dizer 
respeito apenas a TAC e TEC, o que não é objeto de análise neste processo, que 
tanto o anatocismo como a cumulação da comissão de permanência com os encargos 
moratórios  são  vedados  pelo  ordenamento  jurídico  pátrio,  pugnando  pelo 
desprovimento do Recurso.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

O Recurso é tempestivo e houve recolhimento do preparo, f. 117.

É o Relatório.

Ocorre  a  coisa  julgada  quando  se  reproduz  uma  ação  anteriormente 
ajuizada1, que tenha as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido2.

Entre  a  presente  ação  e  a  ajuizada  no  2º  JEC  da  Capital,  proc.  nº 
200.2011.959339-6,  há  identidade  de  partes  e  de  causa  de  pedir,  entretanto  os 
pedidos não se confundem, pois enquanto lá se pediu e se discutiu sobre a legalidade 
da cobrança da TAC e da TEC, neste processo o pedido restringe-se à capitalização 
de juros e à comissão de permanência, pelo que rejeito a preliminar de ocorrência 
de coisa julgada.

Além de proferir julgamento sobre a capitalização de juros e a comissão de 
permanência, o Juízo também o fez quanto à TAC e TEC, mesmo sem haver pedido 
nesse sentido, o caracteriza a Sentença como ultra petita.

1 CPC, Art. 301, § 1º - Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação anteriormente  
ajuizada.

2 CPC, Art. 301, § 2º - Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o 
mesmo pedido.



Entretanto, o STJ firmou o entendimento de que caracterizado o provimento 
ultra petita, não é necessário anular a sentença, basta que seja decotada a parte na 
qual a decisão se excedeu3, motivo pelo qual passo ao julgamento do mérito recursal.

O  Juízo  fundamentou  o  não  reconhecimento  da  abusividade  da 
capitalização  de  juros  na  ausência  de  previsão  legal  e  de  comprovação  de  sua 
incidência no contrato.

A jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
não ser  possível  a  cobrança  da  comissão  de permanência  cumulada  com outros 
encargos moratórios4. 

Como  o  Contrato celebrado  entre  as  partes,  f.  31, previu  em  caso  de 
inadimplência a cumulação da comissão de permanência com juros moratórios de 
12%  a.a.  e  multa  contratual  de  2%  ao  mês,  correta  encontra-se  a  Decisão  de 
primeiro grau que declarou a ilegalidade dos valores cobrados a este título, valor 
este a ser apurado em sede de liquidação.

3 STJ, AgRg no AResp 153754/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, Julgado em 04/09/2012, DJe 
11/09/2012. 

4 PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO 
REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS. 
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO DO INDÉBITO. ENUNCIADOS 
30  E  322  DA SÚMULA DO STJ.  1.  Segundo  o  entendimento  pacificado  na  2ª  Seção  (AgRg  no  REsp 
706.368/RS, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, DJU de 8.8.2005), a comissão de permanência não pode ser cumulada 
com quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios,  nem com correção monetária,  o que retira o 
interesse na reforma da decisão agravada. [...] (STJ, AgRg no REsp 1411822/RS, Quarta Turma, Rel.ª Min.ª 
Maria Isabel Gallotti, julgado em 18/02/2014, publicado no DJe de 28/02/2014).

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS RE-
CEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIAS NÃO PACTUADAS. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MER-
CADO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS DE MORA. 
SÚMULAS N. 30, 294 E 296 DO STJ. 1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos  
a decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal em nome dos princípios da economia proces-
sual e da fungibilidade. 2. Não havendo pacto de juros remuneratórios no contrato de cartão de crédito, deve in-
cidir a taxa média de mercado. 3. Nos termos das Súmulas n. 30, 294 e 296 do STJ, a comissão de permanência  
é inacumulável com os demais encargos da mora.[...] (STJ, EDcl no AREsp 201083/MS, Terceira Turma, Rel.  
Min. João Otávio de Noronha, julgado em 13/08/2013, publicado no DJe de 26/08/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL. 
CONTRATO  BANCÁRIO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS LIMITADOS À TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.  SÚMULAS 5 E 7 DESTA CORTE.  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO 
COM OS DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE 
INADIMPLENTES. MANUTENÇÃO DO DEVEDOR NA POSSE DO BEM. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
[...]  4.-  É  admitida  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  no  período  da  inadimplência  nos  contratos 
bancários, à taxa de mercado, desde que (i) pactuada, (ii) cobrada de forma exclusiva - ou seja, não cumulada  
com outros encargos moratórios, remuneratórios ou correção monetária - e (iii) que não supere a soma dos  
seguintes encargos: taxa de juros remuneratórios pactuada para a vigência do contrato; juros de mora; e multa 
contratual.  [...]  (STJ,  AgRg  no  AREsp  167924/RS,  Terceira  Turma,  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,  julgado  em 
26/06/2012, publicado no DJe de 29/06/2012).



No que concerne à  repetição do indébito,  a  jurisprudência do STJ é  no 
sentido  de  que  a  cobrança  amparada  em  cláusula  contratual,  ainda  que 
posteriormente declarada ilegal,  não autoriza a presunção de má-fé da instituição 
financeira5, razão pela qual a repetição deve ser imposta na forma simples.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação  e  rejeitada  a  preliminar de  coisa 
julgada,  dou-lhe  provimento parcial  apenas  para determinar que os  valores 
pagos  a  maior  a  título  comissão  de  permanência  ocorra  de  forma  simples, 
devendo as custas e honorários serem rateados, observado, quanto a Autora, o 
art. 12, da Lei 1.060/50.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 21 de outubro de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Dr. Miguel de Britto Lyra 
Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva). Presente à sessão 
a Exm.ª Promotora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

5 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE 
DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  COM  PEDIDO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  -  DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. 1. Esta Corte 
de Justiça possui entendimento consolidado acerca da inviabilidade da repetição em dobro de valores nos casos 
em que não comprovada a má-fé da parte que realizou a cobrança indevida. Precedentes […] (STJ, AgRg no 
AREsp  177670/RJ,  Quarta  Turma,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  julgado  em  11/02/2014,  publicado  no  DJe  
18/02/2014).


